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PREFÁCIO

Os aditivos alimentares são substâncias adicionadas aos alimentos 
intencionalmente sem o objetivo de nutrir, mas de modificar as características do 
alimento, aumentar sua vida útil e alterar direta ou indiretamente suas características 
ao desempenhar funções tecnológicas, como a finalidade de colorir (corantes), 
adoçar (edulcorantes), preservar (conservantes) e/ou conferir sabor e odor 
(aromatizantes). 

Diante da multiplicidade de aditivos hoje presentes no mercado, da pluralidade 
de formas de apresentação e da quantidade em que são misturados a somente 
um tipo de alimento, começaram a surgir suspeitas, depois acompanhadas de 
evidências científicas, que os aditivos possam causar toxicidade aguda ou crônica 
em mamíferos, incluindo nos seres humanos. As evidências científicas relatam: i) a 
nível sistêmico: alergias, hipersensibilidade, diarreia, redução do peso fetal, enjoos e 
alterações no comportamento; ii) a nível tecidual: nefrotoxicidade, hepatotoxicidade, 
hipoproteinemia, aumento sérico de transaminases, mielossupressão, diabetes tipo 
II e bronquiolite obliterante; iii) a nível celular e molecular: embriotoxicidade, indução 
de morte celular por apoptose, quebra de cromátides, ativação de caspases, e 
aumento de micronúcleos, da peroxidação lipídica e da fragmentação de DNA, o que 
sugere riscos de indução de instabilidade genética e de carcinogenicidade. Porém, 
alguns desses efeitos de exposição podem ser observados somente a longo prazo, 
o que dificulta sobremaneira o entendimento dos mecanismos farmacotoxicológicos, 
a relação de causalidade e os impactos ambientais. 

Portanto, nasceu, recentemente, uma maior preocupação, inclusive entre 
leigos, sobre a falta de determinações legislativas e da padronização de limites 
para a fiscalização e controle da adição de aditivos aos alimentos, já que em muitos 
países foram registradas violações ao se acrescentar tais substâncias acima do 
limite estabelecido. Evidentemente, tudo isso exige o aperfeiçoamento constante 
das ações sanitárias de controle alimentar e a atualização de regulamentos técnicos 
governamentais sobre uso e limites diários, o que denota a grande importância da 
aplicação da lei para assegurar ao consumidor uma segurança alimentar efetiva, 
sempre visando melhor qualidade de vida e proteção da saúde da coletividade. 

Esse livro então relata, do ponto de vista científico, as descobertas sobre os 
impactos celulares e orgânicos dos aditivos diante da substituição de alimentos in 
natura por produtos processados, e levanta questionamentos a serem discutidos 
e desafios a serem enfrentados perante o empobrecimento da dieta associado ao 
crescimento de doenças crônicas não transmissíveis.

Dr. Paulo Michel Pinheiro Ferreira
Dra. Joilane Alves Pereira-Freire
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RESUMO: Os aditivos alimentares apresentam 
importância tecnológica na indústria de 
alimentos. No entanto, nos últimos anos, 

houve uma crescente atenção quanto ao 
uso e segurança de aditivos alimentares em 
virtude da exposição contínua em quantidades 
relevantes em diversos alimentos. Diante 
disso, este capítulo mostra a importância, 
classificação, legislação nacional e internacional 
e a relevância da rotulagem dos aditivos 
alimentares. Assim, foram descritos e discutidos 
normas e legislações nacionais e internacionais 
sobre aditivos alimentares demonstrando a 
importância do uso, propriedades tecnológicas 
e normatizações criadas por órgãos 
fiscalizadores. Embora amplamente utilizado 
pelos consumidores, com importância para 
indústria alimentícia e fiscalizados quanto aos 
riscos à saúde humana por parte dos órgãos 
reguladores, inúmeras são as publicações 
que demonstram a relação de toxicidade com 
algumas classes de aditivos alimentares, o 
que exige, constantemente, o aperfeiçoamento 
das ações sanitárias de controle alimentar 
visando à proteção à saúde da população e a 
atualização de regulamentos técnicos sobre 
uso e limites diários dos aditivos alimentares. 
Além disso, a rotulagem é considerada como 
um impasse quanto à descrição correta dos 
aditivos alimentares presentes nos alimentos e 
efeitos sobre a saúde humana.  
PALAVRAS-CHAVE: Indústria alimentar. 
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Fiscalização. Rotulagem.

FOOD ADDITIVES: GENERAL ASPECTS AND REGULATION

ABSTRACT: Food additives have technological importance in the food industry. 
However, there has been increasing attention in recent years to the use and safety 
of food additives due to continuous exposure in relevant quantities in many foods. 
Given this, this chapter shows the importance, classification, national and international 
legislation, and relevance of the labeling of food additives. Thus, we described national 
and international rules and laws about food additives demonstrating the importance 
of use, technological properties and standards and an input of information on food 
labeling. Although widely used by consumers, very important for the food industry and 
supervised for human health risks by regulatory agencies, several publications have 
shown the relationship of toxicity with some classes of food additives, which constantly 
requires improvement of sanitary food control actions aimed at protecting the health 
of population and the updating of technical regulations about the use and daily limits 
of food additives. Moreover, labeling was considered a deadlock regarding the correct 
description of food additives found in foods and effects on human health. 
KEYWORDS: Food industry. Supervision. Labeling.

1 |  INTRODUÇÃO 

Desde os tempos mais remotos os aditivos alimentares estão presentes na 
dieta humana. Nossos antepassados usavam, de forma rústica, cloreto de sódio 
(sal de cozinha) para conservar carnes e peixes e adicionavam ervas e temperos 
para melhorar o sabor (FOOD INGREDIENTS BRASIL, 2017). De forma quase 
que retrógrada essa prática vem se destacando ao longo dos anos e, embora a 
alimentação in natura e orgânica tenha ressurgido para atender às exigências de um 
público mais preocupado com a saúde a longo prazo, muitos alimentos colocados 
no mercado passaram a conter cores, sabores, consistências e aromas artificiais 
cada vez mais atraentes (POLÔNIO; PERES, 2009). Assim, cada vez mais os 
aditivos naturais e/ou sintéticos têm sido empregados na indústria de alimentos, 
bebidas, fármacos, entre outros, com o propósito de aumentar a sensação de 
prazer, palatabilidade e durabilidade.

Os hábitos alimentares correspondem não somente ao ato de alimentar-
se, mas também às práticas de seleção, aquisição, conservação, higienização e 
preparos relativos aos alimentos. Esses hábitos iniciam na infância, introduzidos 
pela família, e são sustentadas até a vida adulta pela cultura, crenças, tradições, 
em que o indivíduo está inserido que são difundidos de geração em geração. Com 
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os avanços tecnológicos alimentares expandiu-se a disponibilidade de técnicas 
para conservação e aprimoramento de alimentos além de garantir às indústrias uma 
diversidade de aditivos alimentares. Para tanto, estes aditivos são normatizados e 
regulamentados por diversas instituições nacionais e internacionais, com definições, 
classificações, restrições e critérios no que se refere ao uso, a fim de garantir a 
segurança quando obedecidas as condições de produção (ALL FLAVORS, 2016). 
O Food and Drug Administration (FDA) é uma dessas instituições que já autorizou o 
uso de mais de 3.000 aditivos alimentares nos Estados Unidos (FDA, 2010).

No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) é o órgão 
especificamente responsável pela elaboração e publicação da legislação que dispõe 
sobre o uso de aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia de fabricação. 
Para tal, aditivo alimentar é qualquer ingrediente adicionado intencionalmente aos 
alimentos, sem o propósito de nutrir, com o objetivo de modificar suas características 
físicas, químicas, biológicas ou sensoriais, durante a fabricação, processamento, 
tratamento, embalagem, acondicionamento, armazenagem, transporte ou 
manipulação do alimento. Ao agregar o aditivo ao alimento, ele ou seu derivado 
poderá ser convertido em componente(s) do alimento (BRASIL, 2009). 

Embora se perceba certo rigor na utilização e regulamentação, ainda é 
perceptível o descuido na fiscalização do uso de aditivos. Portanto, vale aqui destacar 
que apesar dos inúmeros benefícios aparentes, muitos são os questionamentos 
levantados quanta à segurança do uso, como por exemplo, a associação do consumo 
de determinados aditivos alimentares com maior risco de desenvolvimento de 
doenças crônicas cardiometabólicas e neoplásicas (CHEESEMAN, 2012; YADAV et 
al., 2016). Diante do exposto, este capítulo busca expor alguns pontos relevantes 
sobre aditivos alimentares, como sua importância para a indústria de alimentos, 
sua classificação e a legislação nacional e internacional que regulamentam esses 
elementos.

2 |  ADITIVOS ALIMENTARES

Os aditivos alimentares são substâncias adicionadas aos alimentos 
intencionalmente sem o objetivo de nutrir, mas de modificar as características 
dos alimentos e aumentar sua vida útil (BRASIL, 1997). Segundo a FDA, aditivo 
alimentar é definido como qualquer substância cujo uso pretendido altere direta 
ou indiretamente as características de qualquer alimento (FDA, 2010). Mais 
recentemente, os aditivos têm sido adicionados aos alimentos para desempenhar 
funções tecnológicas. Por exemplo, com a finalidade de colorir (corantes), adoçar 
(edulcorantes), ajudar a preservar (conservantes) e/ou conferir sabor e odor 
(aromatizantes) aos alimentos (EFSA, 2009). 
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Essa classe de substâncias vem desempenhando um papel importante e 
indispensável sob o ponto de vista tecnológico por proporcionar aos alimentos 
processados condições de preservação durante as etapas de processamento 
até a sua disponibilidade ao consumidor e evitar alteração nas características 
organolépticas (CAROCHO; MORALES; FERREIRA, 2015; SILVA et al., 2016). 
Obviamente, tais avanços resultam no aumento de alimentos modificados pela 
adição de mais produtos químicos, sempre com o intuito de melhorar o odor, sabor, 
cor, textura, o valor nutricional dos alimentos (KAPTAN; KAYISOGLU, 2015; SAHU, 
2017) e o lucro das empresas (CAROCHO; MORALES; FERREIRA, 2017), mas tal 
preferência por “alimentos aditivados” é inata e vinculada às sensações de prazer. 

Essa “necessidade” humana por aditivos alimentares tem aumentado devido 
às mudanças nos padrões dietéticos da sociedade, optando cada vez mais por 
alimentos de maior durabilidade e praticidade e, gradativamente, substituindo os 
alimentos in natura pelos industrializados (POLÔNIO; PERES, 2009; KAPTAN; 
DALL’AGNOL et al., 2013; KAYISOGLU, 2015). Dentre os gêneros alimentícios 
industrializados amplamente consumidos pela sociedade que contém aditivos 
alimentares incluem os produtos lácteos, tofu (queijo japonês), alimentos prontos-
a-comer, embutidos (LEE, 2009; SHIM; SOON-MI, 2011), lanches rápidos, refeições 
congeladas, sobremesas, enlatados e empanados (SILVA et al., 2016). 

Do ponto de vista de legislação internacional e como justificativa para o uso, 
o emprego dos aditivos alimentares deve ser feito apenas quando for vantajoso, 
por questões de segurança, e desempenhar uma ou mais funções tecnológicas. 
Estes aspectos não justificam o fato de utilizar aditivos em alimentos com o intuito 
de melhorar apenas a aparência e sabor do produto, com o objetivo de melhoria da 
aceitabilidade, visto em muitos casos ser uma forma de mascarar irregularidades, 
assim não evidenciando vantagem para o consumidor (PRADO; GODOY, 2003; 
CODEX, 2014). Nesse sentido, a segurança dos aditivos alimentares deve ser 
rigorosamente fiscalizada pelos orgãos responsáveis (PRADO; GODOY, 2003; 
SAHU, 2017; QIU; WANG, 2017). 

2.1 Legislação Nacional e Internacional 

O uso dos aditivos alimentares em produtos alimentícios é estritamente 
controlado por legislações internacionais como a Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura (FAO), Organização Mundial de Saúde (OMS), o 
Comitê Misto FAO/OMS de Peritos em Aditivos Alimentares (JECFA), a Autoridade 
Europeia para a Segurança dos Alimentos (EFSA), Food and Drugs Administration 
(FDA) e Flavor and Extract Manufacturers Association (FEMA) dos Estados Unidos; 
e por legislações nacionais, no Brasil, o órgão regulamentador é a Agência Nacional 
de Vigilância Nacional de Saúde (ANVISA). 



 
Aspectos Translacionais da Toxicodinâmica de Aditivos Alimentares Capítulo 1 5

As normas e regulamentações exigidas pela JECFA, EFSA e FEMA são aceitas 
por mais de 70 países. Estas especificam quais substâncias podem ser utilizadas, 
a fonte, a pureza, em quais alimentos e concentrações podem ser adicionadas 
(SOMEYA, 2012; KONISH et al., 2013). É com base nesses regulamentos que cada 
país normatiza as aplicações de aditivos alimentares em seu respectivo território.

O JECFA é um comitê científico especializado e independente que realiza 
avaliações de riscos dos aditivos alimentares, quanto à identidade e pureza, a 
ingestão diária aceitável (IDA) especificada e não especificada, e atua como um 
órgão consultivo formado por especialistas responsáveis, os quais realizam tais 
avaliações. Administrado em conjunto pela OMS/FAO, o JECFA presta assessoria 
aos países membros de ambas as organizações bem como à Comissão do Codex 
Alimentarius (CCA) (WHO, 2017). 

Para avaliar a segurança dos aditivos alimentares, a JECFA solicita aos 
órgãos, FAO e OMS, uma seleção de membros especialistas. A FAO agrupa-os para 
elaboração de princípios com o desenvolvimento de especificações como identidade 
e pureza e a OMS direciona-os às avaliações toxicológicas a fim de estabelecer 
ingestões diárias aceitáveis   (IDAs) ou outros valores de orientação relevante, ou 
para fornecer uma estimativa quantitativa do risco para a saúde (JECFA, 2001). 

Para tal, os critérios de avaliação estabelecidos pela JECFA se baseiam em 
dados científicos bioquímicos e toxicológicos sobre um determinado aditivo, usando 
testes obrigatórios em animais (agudo, curto e longo prazo), os quais devem 
possibilitar a identificação da relação causa e efeito entre a digestão, absorção, 
distribuição e excreção para determinar resposta adversa, como também possíveis 
efeitos prejudiciais do próprio aditivo ou subprodutos do metabolismo (WHO, 2017). 

A IDA é a estimativa da quantidade de uma determinada substância que pode 
ser ingerida à longo prazo e que não cause riscos à saúde humana, podendo variar 
de alguns miligramas por quilograma de peso corporal (mg/kg de peso corporal) para 
“quantum satis” (quantidade suficiente), estabelecida com base no Nível de Efeitos 
Adversos não Observados (NOAEL - No Observed Adverse Effect Level). O NOAEL 
(em mg/kg/dia) é determinado em uma bateria de testes de toxicidade em animais 
e com base em dados humanos (quando disponíveis) (ANTUNES; ARAUJO, 2000). 

O nível de IDA é determinado por meio da divisão do NOAEL por um fator de 
segurança, que depende da substância, mas geralmente é utilizado o valor 100, no 
entanto esse fator pode ser maior ou menor dependendo da substância em estudo. 
O NOAEL e os fatores de segurança devem garantir que a IDA seja aplicada a 
crianças (ou a outras faixas etárias), considerando viável para uso os aditivos que 
estiverem de acordo aos critérios de salubridade, palatabilidade, armazenamento, 
transporte e comercialização de alimentos. Anualmente, a JECFA atualiza e 
estabelece normas de segurança analisando o potencial tóxico, mutagênico e 
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carcinogênico (ANTUNES; ARAUJO, 2000; BRASIL, 2013).
 O Comitê Codex Alimentarius (expressão latina e significa Código Alimentar) é 

um programa composto por 3 órgãos principais, a Comissão do Codex Alimentarius 
(órgão máximo), a Secretaria FAO/OMS (junto com o JECFA) e o Comitê Executivo, 
que executa, desde 1963, um programa assessorado pela FAO/OMS sobre normas 
alimentares, incluindo padrões, diretrizes e guias sobre Boas Práticas e de Avaliação 
de Segurança e Eficácia a fim de proteger a saúde dos consumidores e assegurar 
práticas leais no comércio de alimentos (BRASIL, 2016). 

No âmbito do Codex Alimentarius, dentre os órgãos auxiliares existentes, 
compete ao Comitê Codex de Aditivos Alimentares (CCFA) o desenvolvimento de 
diretrizes e padrões para estabelecer ou endossar níveis máximos de uso de aditivos 
(AMCHOVA; KOTOLOVA; RUDA-KUCEROVA, 2015; BRASIL, 2016). Este, com a 
finalidade de proporcionar um sistema numérico internacional para identificação 
de aditivos na lista de ingredientes de alimentos, criou o Sistema Numérico 
Internacional (INS - International Numbering System) como uma alternativa ao uso 
do nome científico, que muitas vezes é longo e complexo (CAROCHO et al., 2014). 

Com base nos dados de segurança realizados pelo JECFA, em conjunto à 
Comissão do Codex Alimentarius (CCA) e aos órgãos de normalização dos alimentos 
FAO/OMS, a OMS impõe o uso dos aditivos alimentares às normas do banco de 
dados chamado de Normas Gerais para Aditivos Alimentares (GSFA - General 
Standards for Food Additives), a qual reúne evidências disponíveis da atividade 
biológica e níveis máximos para uso em alimentos e bebidas. O objetivo dessas 
normas é harmonizar as regras internacionais no contexto da comercialização 
mundial de alimentos (AMCHOVA et al., 2015; WHO, 2017).

Portanto, as normas do Codex Alimentarius são referência para implementação 
de normas nacionais de proteção ao consumidor e para o comércio internacional 
de alimentos, a fim de que os consumidores se certifiquem dos padrões acordados 
de segurança e qualidade, independentemente de onde foi produzido (WHO, 2017). 

A FDA, nos Estados Unidos, é um órgão administrativo que avalia os dados 
e informações científicas, para garantir que os aditivos alimentares seja seguro 
para seus fins. Qualquer alimento que contenha uma substância não aprovada é 
considerado adulterado e está sujeito a medidas coercitivas para removê-lo do 
comércio (FDA, 2016). A FDA se baseia na FEMA junto à Lei de Alimentos, Drogas 
e Cosméticos (FDCA ou LADC - Food, Drug and Cosmect Act), entidades que tem 
o papel de avaliar os aditivos alimentares, utilizando o status GRAS (Geralmente 
Reconhecido como Seguro) publicado com base em dados científicos por um grupo 
diversificado de pesquisadores nas áreas de Bioquímica, Toxicologia e Medicina de 
forma a garantir a industrialização e o uso eficaz e seguro de aditivos (SMITH et al., 
2005). 
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Os critérios de avaliação de segurança estabelecido pela FEMA para divulgação 
do status GRAS de um aditivo alimentar incluem exposição, analogia estrutural, 
metabolismo, farmacocinética e toxicologia (SMITH et al., 2005). Os resultados das 
avaliações do GRAS então classificados e publicados em domínio público junto à 
FDA, às indústrias de alimentos e ao consumidor (KONISHI et al., 2013). A FEMA, 
junto à FDA, aprova e classifica os resultados do status GRAS (BRASIL, 2007).

De forma geral, observa-se que, embora existam vários comitês, organizações, 
associações e agências que estabelecem requisitos para avaliação de segurança, 
as exigências diferem por região, país ou blocos econômicos. Logo, não há padrões 
de documentação aceitos globalmente, sendo encontradas algumas semelhanças, 
quase sempre com a finalidade de proporcionar o uso seguro e a saúde do 
consumidor. Evidentemente, é urgente e necessária a harmonização internacional 
e nacional de abordagens para a avaliação da segurança dos aditivos alimentares 
(KONISH et al., 2013). 

No que se refere à inocuidade, a ANVISA e Codex Alimentarius consideram 
esses compostos inofensivos à saúde desde que obedeçam aos percentuais 
máximos estabelecidos na IDA (PRADO; GODOY, 2003). Dessa forma, somente 
os aditivos de fonte natural ou sintéticos que foram submetidos a uma avaliação 
de segurança do JECFA. O uso de aditivos alimentares justifica-se apenas quando 
esse uso tem uma vantagem, não apresenta um risco considerável para a saúde 
dos consumidores, não engana o consumidor e serve para aperfeiçoar uma ou mais 
das funções tecnológicas estabelecidas pelo Codex (WHO, 2017). 

Alguns países utilizam informações do JECFA na formulação de seus próprios 
programas regulatórios, como o Brasil (BRASIL, 1997), uma vez que poucos países 
possuem a experiência e os fundos disponíveis para realizar avaliações de risco de 
produtos químicos em grande quantidade, e todos os países precisam ter acesso 
às avaliações de risco (JECFA, 2001).

A Figura 1 esquematiza o processo de avaliação da segurança de aditivos 
alimentares, contemplando os diversos órgãos internacionais e por fim evidenciando 
o reflexo destes para a normatização brasileira.
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Figura 1 - Resumo dos órgãos reguladores e critérios de avaliação responsáveis pela 
segurança dos aditivos alimentares. JECFA: Comitê Misto FAO/OMS de Peritos em Aditivos 

para Alimentos; CODEX: Código Alimentar; IDA: Ingestão Diária Aceitável; NOAEL: Nível Sem 
Efeitos Adversos Observáveis; CCFA: Comitê Codex de Aditivos Alimentares; GSFA: Normas 

gerais para aditivos alimentares; INS: Sistema Numérico Internacional; FEMA: Associação 
de Fabricantes de Sabor e Extração; GRAS: Geralmente Reconhecido como Seguro; FDA: 
Administração de Drogas e Alimentos; ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

Quanto à classifi cação internacional dos aditivos alimentares, o Brasil tem 
algumas discordâncias (BRASIL, 1997; BRANEN et al., 2002; REGULAMENTO, 
2008). A ANVISA, o órgão responsável para elaboração e publicação da legislação 
que dispõe sobre o uso de aditivos com base em legislação internacional, publicou a 
Portaria nº 540, em 27 de outubro de 1997, esta classifi ca os aditivos de acordo com 
a função nos alimentos, incluindo: Agente de Massa, Antiespumante, Antiumectante, 
Antioxidante, Corante, Conservador, Edulcorante, Espessantes, Geleifi cante, 
Estabilizante, Aromatizante, Umectante, regulador de acidez, Acidulante, 
Emulsionante/Emulsifi cante, Melhorador de Farinha, Realçador de Sabor, Fermento 
Químico, Glaceante, Agente de Firmeza, Sequestrante, Estabilizante de cor e 
Espumante (BRASIL, 1997). Mais recentemente, a divisão em aditivos alimentares 
é organizada em classes e subdivisões de acordo a função exercida por cada 
representante do grupo (Figura 2).
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Figura 2 - Representação esquemática da classifi cação dos aditivos alimentares segundo a 
Portaria 540/1997 da ANVISA. 

 Mesmo sob revisão periódica dos critérios de segurança alimentar, tais como 
IDA, GRAS e INS, uma série de consequências danosas tem sido relatadas, uma vez 
que o seu consumo excessivo, principalmente de aditivos sintéticos, tem resultado 
em problemas de saúde e levado à remoção do mercado (CAROCHO et al., 2014). 
Portanto, é necessário prudência e atenção aos possíveis riscos toxicológicos que 
podem ser ocasionados pela ingestão dentro da IDA e/ou excessivamente acima 
dela (EMERTON; CHOI, 2008; AOKI, SHEN; SAIJO, 2010). 

3 |  ROTULAGEM DE ADITIVOS ALIMENTARES 

A rotulagem de alimentos como um aporte de informações para que o 
consumidor possa optar por uma dieta mais saudável sempre foi considerada 
como um impasse quanto à descrição correta dos aditivos alimentares presentes 
nos alimentos e efeito na saúde humana (MELLO et al., 2015). Ao mesmo tempo, 
o acesso a essa informação atende às exigências da legislação e impulsiona 
investimento, por parte da indústria, na melhoria do perfi l nutricional dos produtos 
cuja composição declarada pode infl uenciar o consumidor quanto à sua aquisição 
(LOBANCO et al., 2009).

Dessa forma, de acordo a ANVISA para as diretrizes de rotulagem nutricional 
da ANVISA no Art 9º do DECRETO Nº 55.871, DE 26 DE MARÇO DE 1965 
recomendam “Os alimentos que contiverem aditivos deveriam trazer, na rotulagem, a 
indicação dos aditivos utilizados, explicitamente ou em código, a juízo da autoridade 
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competente, devendo, porém, em ambos os casos, ser mencionada, por extenso, a 
respectiva classe” (BRASIL, 1965). 

A rotulagem de alimentos embalados deve obedecer ao disposto na Resolução 
RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002. Em análise dos rótulos e dos valores 
nutricionais, atualmente devem ser declarados na lista de ingredientes a função 
principal ou fundamental do aditivo no alimento, seu nome completo ou seu número 
do INS, ou ambos. Quando houver mais de um aditivo alimentar com a mesma função, 
pode ser mencionado um em continuação ao outro, agrupando-os por função. Os 
aditivos alimentares devem ser declarados depois dos ingredientes. Para os casos 
dos aromas/aromatizantes declara-se somente a função e, optativamente sua 
classificação, conforme estabelecido em Regulamentos Técnicos sobre Aromas/
Aromatizantes. Dentre as funções dos aditivos estão: Acidulantes, estabilizantes, 
aromatizantes, antioxidantes, e corantes, mas não identificados em quantidade 
(MACHADO, 2015). 

Os princípios gerais de rotulagem no Brasil do regulamento Técnico Mercosul 
com normas dos aditivos e ou os produtos alimentícios empregados na elaboração 
dos aromas quanto à rotulagem estabelecem ser necessário declarar o nome de 
cada substância que compõe o aroma, sendo suficiente designá-lo em conjunto 
com a palavra “aromatizante” ou “aroma”, indicando sua classificação como natural, 
idêntico ao natural ou artificial (BRASIL, 2007).

A obrigatoriedade e a padronização dos critérios descritos pela rotulagem geral 
nutricional ou por àquele referente aos alimentos com características específicas 
representa um avanço para a prevenção de risco do consumidor. As informações 
exigidas na rotulagem obrigatória nutricional de alimentos e bebidas incluem 
tabela nutricional, marca, nome fantasia, identificação de origem, instruções de 
uso e modo de preparar e a lista de ingredientes. Porém, os aditivos alimentares 
e os coadjuvantes estão entre os produtos que estão dispensados da rotulagem 
nutricional obrigatória, dentro da lista de ingredientes (MACHADO, 2015) (Figura 
3).

http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/417403/RDC_259.pdf/ef6166f7-727a-4925-aab6-296ac0c6b6ad
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/417403/RDC_259.pdf/ef6166f7-727a-4925-aab6-296ac0c6b6ad
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Figura 3 - Ilustração esquemática de informações de um rótulo. 

Ainda em 2007, a Portaria nº 3.092 declara o Acordo de Cooperação entre o 
Ministério da Saúde e a Associação Brasileira das Indústrias de Alimentação – ABIA 
e aborda a necessidade de elaborar rótulos de alimentos que sejam objetivos, claros 
e coerentes e que, no caso de uso de informações sobre propriedades funcionais e/
ou de saúde, que estas estejam de acordo com a legislação em vigor, ou seja, que 
estejam baseadas em evidências científi cas e que ajudem os consumidores adotar 
decisões saudáveis com respeito à saúde do consumidor.

Atualmente, existe uma tendência mundial de reformulação de alimentos e 
bebidas processadas com o propósito de reduzir o uso de aditivos alimentares e 
tornar a lista de ingredientes mais simples e compreensível. Esse processo tem 
sido motivado, em parte, pelo impacto negativo que a presença de aditivos causa na 
avaliação da qualidade e segurança dos alimentos pelos consumidores. Além disso, 
verifi ca-se uma crescente preocupação científi ca e regulatória quanto à segurança 
de certos aditivos e sua forma de declaração na rotulagem (KAPTAN; KAYISOGLU, 
2015).

A importância de se evitar o consumo de alimentos ultraprocessados, os quais 
geralmente apresentam maiores quantidades de aditivos alimentares, também 
é reforçada pelo Guia Alimentar para a População Brasileira. Esse documento 
recomenda que a quantidade e os nomes dos ingredientes declarados na lista de 
ingredientes sejam utilizados para auxiliar na identifi cação de produtos que deveriam 
ter seu consumo evitado (AOKI et al., 2010).

Embora a reformulação da composição e rotulagem dos produtos processados 
possa contribuir para torná-los mais adequados às necessidades dos consumidores, 
em certos casos essas iniciativas podem ser conduzidas apenas como uma estratégia 
de marketing, sem que exista qualquer vantagem nutricional, de qualidade ou de 
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segurança para o consumidor. Nessas situações, é comum que os dispositivos 
legais sobre rotulagem de alimentos não sejam observados, expondo o consumidor 
a informações incompletas e demasiadamente técnicas que podem causar enganos 
e colocar em risco sua saúde. Nesse sentido, a Gerência Geral de Alimentos 
(GGALI) tem recebido diversos questionamentos e denúncias sobre a veiculação 
de alegações de conteúdo para aditivos alimentares na rotulagem de alimentos 
industrializados. Essas alegações geralmente destacam a ausência de aditivos 
alimentares classificados como artificiais (ex. sem adição de corantes artificiais, sem 
aromatizantes artificiais); a presença de aditivos alimentares classificados como 
naturais (ex. contém corantes naturais); a ausência de certas classes de aditivos 
alimentares (ex. sem conservantes); ou, ainda, a ausência de aditivos alimentares 
específicos (ex. livre de ácido fosfórico). (BRASIL, 2016).

Vale destacar que essas denúncias indicam que o uso de alegações com 
finalidade promocional tem se tornado uma prática cada vez mais comum no 
mercado brasileiro, sem que existam critérios claros e padronizados para sua 
utilização ou qualquer benefício evidente para os consumidores em relação à 
segurança ou qualidade do produto. Além disso, algumas denúncias demonstram 
que essas alegações têm gerado interpretações equivocadas em relação à 
verdadeira composição e qualidade do produto, colocando em risco a saúde dos 
consumidores, especialmente de grupos populacionais mais vulneráveis, como 
indivíduos com alergias ou intolerâncias alimentares a aditivos.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O emprego de aditivos justifica-se por razões tecnológicas, nutricionais ou 
sensoriais. No entanto, a necessidade tecnológica do uso de um aditivo deve ser 
justificada sempre que proporcionar vantagens de ordem tecnológica e não quando 
estas possam ser alcançadas por operações de fabricação mais adequadas ou por 
maiores precauções de ordem higiênica ou operacional. Portanto, o uso dos aditivos 
deve ser limitado a alimentos específicos, em condições específicas e ao menor 
nível para alcançar o efeito desejado em concentrações tais que sua ingestão diária 
não supere os valores recomendados de IDA. 

Assim, a utilização de aditivos em alimentos é regulada por Legislação própria 
e todos os aditivos alimentares devem ser autorizados por órgão específico antes de 
ser utilizado no processamento tecnológico de alimentos e bebidas. Vale considerar 
também que, a autorização dos aditivos é concedida mediante a demonstração 
da sua inocuidade para a saúde do consumidor através da realização de estudos 
toxicológicos rigorosos e da demonstração da sua necessidade tecnológica, feitos 
por autoridades reconhecidas (FAO/OMS; ANVISA; RDC Nº 27/2010). Depois de 
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autorizados, os aditivos podem ser reavaliados se surgir alguma suspeita sobre a 
sua inocuidade (BRASIL, 1997). 
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